
CASA VICENTE LACEPDA DE MENEZES

Cômoro Municipol cle

AMARAGIBE

pRESIDENTE oa cÂulRa MUNtctpAL DE cAMARAGTBE ESTADo DE pERNAMBUco FAz

SABER QUE CAMARA MUNICIPAT DE CAMARAGIBE, APROVOU NOS TERMOS DA

lectsuçÃo EM vtcoR, e eu neruÊ cABRAr, pRESIDENTE DEsrÊ poDER LEGtsLATtvo

PROMULGA O SEGUINTE DECRETO DE N9 1412023.

pRESTAçÃo DE coNTAS EXERctcto 2020.

APROVA O PARECER EMITIDO PELO TRIBUNAL

DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO.

ART.IS FICA APROVADO O PARECER EMITIDO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

pERNAMBUCo, Nos rERMos Do PARECER pRÉvro pRocESSo Ns1100433-9, REcoMENDADo

A cAMARA MUNrclpAL DE cMARAGTBE n annovaçÃo coM RESSALvAS DAs coNTAs DA

PREFEITA NADEGI ATVES DE QUEIROZ, RELATIVAS AO EXERCICIO FINANCEIRO OE 2O2O

ART.2e ESTE DEcRETo LEGtsLATrvo ENTRA EM vrGoRT NA DATA DE suA púBLrcAÇÃo

CAMARAGIBE,29 DE AGOSTO DE 2023
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(Â5Â YtCtltTI tÀ(In0À ,)I titxlzts

da 24" (vigésima quarta) Reunião Ordinária do 20 Período Legislativo da 3a

Sessão Legislaüva da 104 Legislatura da Câmara Municipal de Camaragibe.
Aos vinte ê novê dias do Mês de Agoslo do ano de dois mil e vinte e três

\2914ü2423I realizou-se a presente Sessáo, às nove horas e cinquênta e
quatro minutos (09h54min). no PLEHÁRIo JOSÊ LAPENDA FILHO, situado
neste Poder Legislativo, sob a PRESIDÊttCtl OO SENHOR VEREADOR
REt{Ê CÂBRAL, ê SOb AS SECRETARIAS DOS SET.IHORES VEREADORES:
LÉO FAMILIA E HELDINHO MOURÀ ambos ad hoc. Além dos membros
da mesa dirêlora, constatou.§ê estarem prêsentês os Srs. Vereadores:
Antônio José Oliveira Borba, Cledinaldo §antos da Rocha, Edvâldo José
Ferreira Júnior, Gerâldo Alves da Silva, Hêlio Albino, José Andró Coneia de
Melo, Manoel Rodrigues da Silva, Moisés Feneira da Silva, Paulo André do
Nascimento Duda e Severino Gomes de Oliveira. Pelo senhor Presidente
Íoram iniciados os trabalhos da presente Sessão, solicitando ao 1o Secretário
que procedesse com a leitura do expediente, o qual constou o seguinle:
REQUERIITENTOS: No 1243n023 ao 1254t2023. Dando continuidade, o

senhor Presidente concluiL, os Eabalhos do pequeno expediente e iniciou o
grande expediente íacultando a palavra aos senhores vereadores pela ordem
de inscrição. Fez o usoda palavra o senhoÍvereador Paulo André, que em se
discurso registrou gue foi procurado peio represen tian te do Ministério
DeÍesa, o General da Brigada Luiz Duarte de Figueiredo Neto, para tratar sobre
u ma reunião marcada para o dia 21 de setembro. no plenáno deste Po
Legislativo, parâ tratâr sobre as discussÕes referentes ao Projeto do arco
melropolitano e sobre a Escola de Saçenlo. O senhor orador prosseguiu
tecendo comenlários reÍerentes ao Projeto de construçóes de Banheiros na
Rua Eliza Cabral, onde registrou que existe üma critica por parte dos
comerciantes locais e sobre a necessidade de uma discussão para que esses
banheiros não venham preludicar os comerciantes, no tocante a manutenÉo
adequada para não gerar nrau cheiro em írente aos comêrcios. O senhor
orador foi aparteado pelos senhores vereadores: Léo Familia, Renê Cabral e
Cabeça. Voltando a falar, o senhor orador prosseguiu tecendo comenlários
sobre diversos assuntos de interesse da municipalidade e logo após encenou
seu discurso. Dando continuidade, fez o uso da palavra o senhor vereador
Mestre Kel, que teceu comentá.ios sôbre o poio esportlvo localizado no Bairrc
Vila da Fábricâ, Camaragibe. Solicltou atênçâo do secretário de esporte e das
autoridades competentes no tocante a con stftrção de u ma Academia da Cidade
no Baino Vila da Fábrica e uma quadra poliesportiva paÍa o município. O
senhor omdor foi apaÍteado pelos senhorês vereadores: Cabeça, Júnior do
Bonalho, André Coneia, Léo FamÍlia, Renê Cabral, Heldinho Moura e Paulo
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lrl*. T'i:ffl:
orador cobrou aplicação da bolsa atleta. e prosseguiu tecenda comenlários
sobrê os assuntos acima citados e logo após encerrou seu discurso. Dando
continuidade, o senhor Presidente concedeu o uso da t.ibuna ao senhor
Henrique Félix, o qual teceu comentános referentes à causa animal. Çonclu ído
os trãbalhos do grande expediente o senhor presiclente indagou as Comissóes
sobre a apresentação dos pareceres. Pela COüiIISSÃO DE FINANçAS,
ORçAMENTO E TRIBUTOS. pelo seu relator Vereador Heldinho Moura, foi
apresentado pareceÍ no qual opina pela aprovação com ressalvas das
contas da Prefeitura Municipal de Camaragibe, da Gestiio da Sra. Nadegi
Alves de Queiroz, exercício fnanceiro de 2020. E de acordo com o
parecer pévío exarado pelo Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco, PROCESSO TCE+E No 21100433-9, o qual: "emitir parecer
prévio recomendando à Câmara liunicipal de Camaragibe â aprovação
com ressalvas das contas da Sra. Nadegi Alves de Queiror, rêlativas ao
exercício Íinanceiro de ?020." A cópia de o referido Parecer constaÍá em
anexo na íntegra na presente Atâ. Apresentado o parecer, o senhôr Presidente
colocou-o em discussâo e posterior votação" Votaram de acoroo ao parece

apresentado pelo íelatoÍ. os senhores Vereadores: Antôn io José Olivei
Borba. Cledinâldo Santos da Rocha, Edvaldo José Feneira Júnior. Gerald
Alves da Silva, Helder José Moura de Oliveira Filho, Hélio Albino, José Andre
Coneia de Melo, Leandro Lima da Silva, Manoel Rodrigues da Silva, Mo rses

Ferreira da Silva, Renê de Amorim Cabral Neto e Severino Gomes de Oliveira.
Ausente do plenário o senhor Vereador Paulo André do Nascimento Duda.
Computados os votos, o referido Parecer foi aprovado com o quórum de
doze (í2) votos favoráveis; zero (0) voto conúário e uma {1) ausência.
Prosgeguindo, ainda pela COMISSÂO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E

TRIBUTOS, pelo seu relatoÍ Vereador Heldinho Moura, foi apresentado parecer
favorável a seguinte matéra : PROJETO DE DECR ETO LIGISLATIVO NO

1312023, DE INICIATIVA DO VEREADOR CABECA, QUE EM SEU
EMENTÁRIO CONCEDE TÍTULO DE CIDADÂO HONORARIO AO SENHOR
OTAVIO DE ARAÚJO GENUINO E DA OUTRAS PROVIDÊNCAS.
Apresentado o pareceÍ, o senhor Presidente colocou-o em discussão e
posteÍior votação, sendo apÍovado pela unanimidade dgs pares. Dando
continuidade, pela COMISSÃO DE REDAÇÃO E LEIS, pelo Vereador Geraldo
Alves, íoi apresentado Parecer de Redação Final, favorável as seguintes
matéías: PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 1'l12023 DE INICIATIVA
DO VEREAD OR CABEÇA, QUE EM SEU EMENTARIO CONCEDE TITULO
DE CIDADANIA HONORARIA A SENHORA SUELENE MARIA DOS SANTOS
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CÀMARA IilU§I {IPAL D§ CA'IíIANAG I I'T
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A OUTRAS PROVIDÊNCIAS. PROJETo DE DECRETO LEGISLATIVo N.
2 DE NI TIVA D VEREAD H L H A , OUE EM SEU

EMENTARIo coNCEDE TiÍuLo DE cIDADANTA HoNoRARTA A SENHoRA
ISABEL CRISTINA PoRPINo ESTEVES MoRÊIRA e oÁ ouTRes
pnovtoÊNcns, pRoJETo DE LEr N' 27ízaza, DE rNrcrATrvA Do
VEREADoR CABÊÇA, aUE EM SEU EMENTÀRIo INSTITUI NO
CALENDÁRO MUNICIPAL DT oAMARAGIBÊ o EVENTo.A cHEGADA DO
PAPAI NOEL" QUE OCORRERA RI.IURLUENTE NO IERCEIRO DOMINGO
DO MÊS DE DEZEMBRO. E PROJETO DE LEI N" 24NA23 DE INICIATIVA
DO VEREADOR TONINHO OLIVEIRA, OUE EM SEU EMENTARIO DISPÔE
SoBRE A oBRIGAToRIEDADE DA coNTRATAÇÃo DE BoMBEIRo CIVIL
peto uurvclpro DE cAruARAGrBE pARA AÍuAR EM EVENToS euE
TENHA A oRGANIzAÇÃo, oU PARTICIPAÇÃo, oU PATRocINIo DA
PREFEIÍURA MUNICIPAL, SECRETARIA MUNICIPAL oU ÓRGÃo DA
AD[4NrsrRAÇÃo DTRETÂ ou |NDTRETA, ou euE SEJA UILTZADO
RECURSoS DA UNIÃo oU Do ESTADO DE PERNAMBUCo PARA A
REALIzAÇÃo DE EVENToS tto uutrrcipto, E DA pRtoRtDAoE NA
ooNTRATAÇÃO DOS PROFISSIONA|S RESTDÊNTES r.rO rr,tuNlCipto,
PARA ATUAR NoS EVENTOS QUE MENCIONA, E DÁ oUTRA
pROvOÊruCnS. Dando continuidade, o senhor PÍesidente colocou e
votação o veto do Poder Execuúvo, ao PROJÊTO No1
INIC|ATIVA DOS VEREADÔRES: ANTONIO OLIVEIRA, SEVERINO GOI\,ES
E ANDRÉ CORREIA. OUL EM SEU EIVIENTÁRIO DISPÔE SOBRE A
OERTGATORTEDADE DA UTTLTZAÇÃO DOS SERV|ÇOS DE SEGURANÇA
PATRIMONIAL ARMADA OU PORTEIROS EM TODAS AS CRECHES E

ESCOLAS PÚAIICIS OU PRIVADAS NO TERRITORIO DO MUNICIPIO DE

CAMARAGTBE E DA OUTRAS pROVtOÊruCnS. Pelo 20 secretário ad hoc I
realizada a leitura do Ofício oriundo do Poder Executivo, no qual justifica o
motivo do veto ao reÍerido P rcjeto de Lei. Pelo Vêreador Júnior do Bonalho. foi
solicitado adiamento das discu ssôes con cem entes ao veto, citan do o artigo '193

do Regimento lntemo deste Poder Legislativo, e Íequerendo que o veto seja
encaminhado para o setor,iurídico deste Poder Legislatavo para que seja
emitido parecer. Sendo acatada a solicitação pelo senhor Presidentê. Pelo
senhor Vereador André Coneia foi solicitado à prorrogação do horário
regrmental. Dando continuidade, o senhor Presidente colocou em votação
única. o PROJETO DE D trí: RETO LEGISLATIVO NO 13NO23. DE INICIATIVA

DO VEREADOR CABEÇA, QUE EM SEU EMENTARIO CONCEDE TITULO
DE CIDADÃO HONORARIO AO SÊNHOR OTAVIO DÉ ARAUJO GENUINO E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCAS. Sendo este aprovado pela unanimidade dos
pares presentes. Dando continuidade, o senhor Presidenle COLOCOU EM

Rua Oí. Domingos Sáyio Dias À?:. f i'rs, no 2§8 - Clilü. . Ca1lat igibe " FI'aE'' aa'7'.'Á24
EaÍratt ; cam aracmgpo@y al tçL.ç om.bt . tns t a t,
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ÇÕES E

DÔ§ PELA
UNANIMIDADE DO§ PARE§ PRÊSENTE§. Prosseguindo, o senhoÍ
presidente concedeu um minulo de silêncio In mernoriam dos senhores (a):

Manoei §oaÍes, dona Neuzâ, Jainre Monteiro, Leand§ [\.{aques e Gisele
Fabíola, por solicikçáo dos sen.h ores Vereadores: Heldinho Moura, André
Coneia e Rsnê Cabra,. Náo havendo rnais nâda a trãtar. o senhor Presidente
encêrou os trabalhos da presenle sessão, às 12h12min, mârcando ôulra parâ

o dia 05 do mês de selembro do presenle ano, n oráío regimental, com
nstar eu

a
a

Henrique, Agêntê AdministÊlivo, matrícula 5
digitei a presente Ata que dato e assino jun

avret
0rRE10

/ . ttr(-.c& lt-'Í
§sn6 Caóml
pÊ§§rt€,vrÉ

;
tQ AD ltoÇ

/,
//-/.;"- /.;*
i.leldinho Maura

?" §§CÊ§ I,/iÊIO ÁO HÔC

cÃm*na ilils§x{tp*,. D§ (,&,§t&nâ&ts§
«§Â Yl(tllTt LÀ§§eÂ ;s §r§tl[s

seguinte ordem do diã: Trãbsihos Legislativcs.

DÊSTÊ PODER LEGI§LATIVO. §ala das Sessóes em 29 de agosto do ano de
2ü23.
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CASN VICENTE LACEPDA DE MENEZES

Cômoro Municipol cle

CAMARAGIBE

de Queiroz, Exercício de 2020.

Camaragibe, 1á de agosto de 2023

Comissão de Einanças e OrÇamento

I- REI.ATóRIO

Conforme determinação do Regimento Interno desta Augusta
Casa Legislativa, o Presidente da Câmara enviou para
anáfise desta Comissão o Parecer Prévio exarado pelo
Tribuna.I de Contas do Estado de Pernambuco em relação à
prestaÇão de contas da Prefeita Sra. NÀDEGI Al\rES DE
QITEIROZ, re.Iativa ao exercício financeiro de 2020.

Parecer à
Municipal de

Prestação de
Ca'naragibe -

Contas Da Prefeitura
PE, Gestora Nadegi Àlves

DF

das
Abalxo transcrevemos o Parecer Prévio do TCE
recomendando a aprovaÇão das contas com ressalvas
Contas referente ao exercício 2020.

SESSÃO ORDINÁRIÀ DA PR]MEIRA CÂMARA
REALI ZADA ENl 01 /03/2023
PROCESSO TCE-PE N. 21100433-9
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO
MODALIDADE - TIPO: PrestaÇão de Contas
Gove rno
EXERCÍCIO:2020
UNIDADE (S) JURISDICIONADA(S) :

Prefeitura Municipal de Camaragibe
INTERESSADOS:
NADEGI ALVES DE QUEIROZ
RÀEAEL GOMES P]MENTEL (OAB 30989-PE)
ORGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS
LORETO

PARECER PREVIO DESPESA TOTAL
COM PESSOAL. LTMITE.
DESCUMPRIMENTO. DISPENSA.
PANDEMIA COV]D-19. DEMAIS
LIMITES LEGAIS E

CONSTITUCIONAIS. CUMPRIMENTO.
CONTRIBUIÇÕES PREVI DENC IÁRIAS .

I@o,
"ídâãà813Í88:183! 
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CAsÊ VICENTE LNCEPDA DE MENEZES

Cômoro Municipol cle

CAMARAGIBE

RGPS E RPPS. RECOLHIMENTO
TNTEGRAL. pRrNcÍpros.
RAZOABILIDADE.
PROPORC IONALI DADE . UNIEORMIDADE
DOS JULGADOS. 1. Devido ao
enfrentamento da pandemia de
COVfD-19, os mun j-cipios
pernambucanos estavam
dispensados do reenquadramento
da DTP durante o exerciclo de
2020, conforme prevê o art. 65,
incj-so I, da LRE, c/c o art. . l"
do Decreto Legislativo Estadual
no 09/2020i 2. A adoÇão de
aliquotas de contribuição ao
RPPS em percentua.I .inferior ao
Limite 1ega1, estando o regime
com resul-tados previdenciário e
atuarial- superav j-tár.ios,
tratando-se da única
irregularidade relevante nas
Contas de Governo, ensej a
ressalvas.

Decidíu, à unanimidade, a PRIMEIRA CÂMARA
do Tribunaf de Contas do Estado de
Pernambuco em sessão Ordinária reafizada em
0t/03/2023,

CONSIDERÀNDO que o presente processo trata
de auditoria realizada nas contas de
governo;

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria
elaborado pela Gerência de Contas de
côvernos Municipais-GEGM;
CONSIDERANDO os argumentos e documentos
apresentados na defesa da interessadai

CONSIDERANDO a extrapolaÇão do limite de
Despesa Tota.I com Pessoaf durante todo o
exercicio financej-ro, tendo alcançado o
percentual de 51 ,342 da Recelta Corrente
Liquida ao término do quadrimestre de
2020, cootrariando o artigo 20, inciso III,
a.Linea b, da Lei de Responsabi l idade
Ei scal- ;

,/Á

oo
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CNSA VICENTE LNCEPDA DE MENEZES

Cômoro Municinol cle

CAMARAGIBE
CONSIDERANDO que não foi comprov
adoção de medidas para a reduÇão da DT
forma a reconduzir o percentual ao fimite
1ega1, restando descumprido o art. 23 da
LRF;

CONSIDERANDO, porém, que devido à pandemia
de COVID-19, os municípios pernambucanos
estavam dispensados do reenquadramento da
DTP durante o exercicio de 2020, conforme
prevê o art. 65, inciso I, da LRE,
combinado com ô art. 1o do Decreto
Legislatívo Estaduaf no 09 /2020;

CONSIDERANDO que a diferença do duodécimo
repassado a menor ao Legislativo é
refativamente pequena, insuficlente para
macular as contas i

CONSIDERANDO que o descumprj-mento do
percentua.I da alíquota de contribuiÇão
previdenclária ao RPPS foi a única
irregularidade refevante remanescente;

CONSIDERANDO, entretanto, que o RPPS
encerrou o exercicio com resultado
prevj-denciário superavitário de RS

28.531 .L49,30, além de resul-tado atuarial
superavitário no vafor de R$ 5.615.674,84;

CONSIDER-ANDO o cumprimento do art. 42 da
Lei de Respons abi I idade Eiscal;

CONSIDERANDO o cumprimento
fimites constitucionais
discriminados no Anexo Único
de f ibe ra Ção ;

dos demais
legais

presente
e
da

CONSIDERANDO o recolhimento .integraf das
contribuições previdencj-ária s devidas ao
RGPS e ao RPPS, tanto a parte descontada
dos servidores quanto a parte patronal;

CONSIDERANDO que as demais irregularidades
apontadas pela auditorla ensej am
recomendações para que não voltem a se
repetir em exercícios futuros i

@o ,-íâ!ãi818188:1889 ff .-.'T#:?:#,ff@,jíl,i*il:ll ffi *'3J;,',,lTtÍfii,:#liJtr.iilllffi ro
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Cômoro Municipol cle

CAMARAGIBE
CONS I DERANDO
Ra zoabi-.I idade ,
Isonomia e da

OS principi
da Proporciona.Ii

Coerênc j-a dos Ju.Igados

NADEGI ALVES DE QUEIROZ:

CONSIDERÂNDO o disposto nos artigos 10 e
1I, inciso I, combinados com o artiqo T5,
bem como com os art.igos 31, §§ L" e 2", da
ConstituiÇão Eederaf e o artigo 86, § 1",
da ConstítuiÇão de Pernambuco i

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara
Municipal de Camaragibe a aprovação com
ressalvas das contas do (a) Sr (a) NADEGI
ALVES DE QUEIROZ, re.l-ativas ao exercic j-o
financeiro de 2O2O -

do TCE - PE,
recomenda sua

ser observadas

Analisando a publicação do Parecer Prévio
exercicio 2020, constatamos que o Tribunal
aprovaÇão e faz algumas ressalvas que devem
pela gestora ou quem venha a sucedê-la.

II- DO PAPEL DO PODER I,EGISLÀTIVO DE .'I'IGAR O PÀRECER
PPÉVIO DO TCE - PE

A ConstituiÇão Federal estabelece que as contas públicas
dos Chefes do Executivo devem sofrer o ju.Igamento - final e
definitivo - da instituição parlamentar, cuja atuação, no
p.Iano do controLe externo da legalidade e regularidade da
atividade financeira do Presidente da Repúb1ica, dos
Governadores e dos Prefeitos Municipais, é desempenhada com
a intervenção "ad coadjuvandum" do Tribunal de Contas.

Constituição Eederal

Art. 31. A fiscalização do Municipio será
exercida pelo Poder Legislativo Municipal,
mediante contro.l-e externo, e pelos sistemas de
controle interno do Poder Executivo Municipal,
na forma da fei.

S 1" - O control-e externo da Câmara Mun.icipal
será exercido com o auxílio dos Tribunais de
Contas dos Estados ou do Municipio ou dos
Conselhos ou Tribunais de Contas dos
Municiplos, onde houver.

@o

CNSA VICENTE LACEPDÊ DE MENEZES
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CASA VICENTE LACEPDA DE MENEZE5

Cômoro Municipolde

CAMAR IBE

h^

§ 2" - O parecer prévio, emitido pelo órgão
competente sobre as contas que o Prefeito deve
anuafmente prestar, só deixará de prevaJ.ecer
por decisão de dois terÇos dos membros da
Câmara Municipal.

S 3" - As contas dos Municípios ficarão,
durante sessenta dias, anualmente, à disposição
de qualquer contribuinte, para exame e
apreciação, o qual poderá questionar-fhes a
legitimidade, nos termos da fei.

A apreciação das contas prestadas pelo Chefe do Poder
Executivo - que é a expressão visivel da unidade
instituciona.l- desse órgào da soberania do Estado
constitui prer.rogat.iva intransferivel- do Legislativo, que
não pode ser substituído pelo Tribunal de Contas, no
desempenho dessa magna competência, çÍuê possui extração
oi tidemeata cons tituciona.l.

O Órgão competente, portanto, para apreciar as contas
prestadas pelo Chefe do Poder Executivo, somente pode ser,
em nosso sistema de direito constitucional positivo, no que
se refere ao Presidente da Repúbl-ica, aos Gove.rnadores e
aos Prefeitos Municipais, o Poder Legislativo, a quem
incumbe exercer, com o auxíIio nêra.Bênte técnico-jurídico
do Tribunal de Contas, o controle extêrno pêrtinênte à
fiscal.ização contáb5.I , financeira, orçanentária,
operacional. e patri.monial das pessoag estatais e daE
entidades administrativas.

É indispensávef à noÇão constitucional- de julgamento das
contas públicas, o pronunciamento técnico-admini s t rativo do
Tribunal de Contas, quanto a contratos e a outros atos de
caráter negocial celebrados pelo Chefe do Poder Executivo,
bem como o respeito aos 1j-mites legais de aplicações de
recursos públicos.

O procedimento do Tribunal de Contas, referente à análise
j-ndividual-i zada de cumprimento de determinações legais e de
determinadas operaÇõês negociais efetuadas pelo Chefe do
Poder Executivo, tem o cfaro sentido de instru.ir o exame
oportuno, pelo próprio Poder Legisl-atj-vo - e excfusivamente
por este, das contas anuais submetidas à sua exclusiva
apreciação.

IPABX:81. 3458.1690
3458.2689 / 3458.2682

camaracmgpe@yahoo.com.br

www.camaÍacamaragibe.pe.gov.br
@

Rua DÍ. t)omingos Sávi0 0ias Martins, 258

Cenko - CamâÍagibe/P[ - 54.774-420a
@o
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CASA VICENTE LECEPDê DE MENEZES

Cômoro Municipolcle

CAMARAGIBE

Somente à Câmara de Vereadores - e não ao Tribunal- de
Contas - assiste a indelegáve1 prerrogativa de aprovar ou
rejeitar, mediante orientaÇão do Parecer Prévio daquefe
órgão técnico, as contas prestadas pe.1o Prefeito Mun.icipal.

III- DÀ DEE-ESA APRESENTADA
MI,NICIPÀI DE CÀ!{AR;AG I BE

PEI,À PREFEITA À CÂ!'ARÀ

Devidamente notificada em dia do mês do ano, a interessada
apresentou defesa à Casa Legislativa Municipal, na qual
al-ega em suma que o Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco emitiu parecer pela aprovação, com ressalvas das
Contas da Prefeitura Municipal- de Camaragibe, no exercicio
2020.

Alega que o parecer foi emitido em consonâncj-a com a
jurisprudência interna da Corte de Contas Estadual,
conforme o sistema de precedentes privilegiado pefo Código
de Processo Civil e que a esta Câmara Municipal deve seguir
o mesmo direcionamento a fim de que seja garant.ido o
cumprimento dos principios da motivação, isonomia,
proporcional idade, seguranÇa juridlca e efj-ciêncj-a.

Quanto aos pontos aventados nos "CONSIDERANDOS" do Parecer
Prévio, a.rgumenta que o exercicio de 2020 fot marcado pe1a
pandemj-a de Covid-19 e pelo regime de exceção fj-scal
decorrente da s.ituação de ca.l-amidade.

Quanto ao repasse
Tribunal de Contas
portanto, fegado a

a menor do duodécimo ressaltou que o
assêgurou se tratar de pequena monta e,
insignificâncía financeira.

Relembra que o RPPS de Camaragibe teve resuftado
e atuarial superav.itários e que todas as demais
constitucionais foram efetivamente cumpridas.

financeiro
obrigaçÕes

Apela ainda a apJ-icação do artigo 22 da Let de Introdução
as Normas de Direito Brasileiro, o qual prevê a necessidade
de análise do contexto geral da gestão, especia.l-mente os
obstáculos impostos ao gestor.

Por fim ressaftou que a gestão já tomou as devidas medidas
para o acompanhamento de cumprlmento das determinaçÕes
emitidas pe.Ios órqãos de controle e pediu a aprovaÇão das

da Sra. Nadegi Alves de Qleíroz, exercicio 2020.

L
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CASA VICENTE LNCEPDA DE ÍNENEZES

Cômoro Municiool cle

CAMARAGIBE

coNcr,usÂo:

Considerando que o Parecer Prévio do Egréglo Tribuna.I de
Contas do Estado de Pernambuco recomendou à Câmara
Municlpal da Camaragibe a APROVAÇÃO COM RESSALVAS das
contas de NADEGI ALVES DE QUEIROZ, referente ao exercicio
de 2020.

Considerando
interêssada em
as pendênc.ias
Prévio n";

Considerando que
capazes de macular

irregularidades
da interessada;

remanêscentes

que os argumentos apresentados pela
sede de defesa são suficientes para efidir
trazidas nos 'CONSIDERÀNDOS" do Parecer

não há
as contas

Considerando
de julgar as

o dever constitucional da Câmara de Vereadores
contas do Chefe do Poder Executlvo Municipal.

A Comissão de FinanÇas e OrÇamento opina pela APRovAçÃo cOM
RESSÀL\IAS das contas da Prefeitura Municipal de Camaragibe,
da Gestão de t{ÀDEeI ÀÍ.vES DE QITEIROZ, exercicio financeiro
2020, paxa o que apresenta o projeto de Dêcreto Legislativo
em anexo.

Esse é o parecer, SMJ.

Camaragibe/PE, 14 de agosto de 2023

4u-Z-^^..t/sÉvrRruo co
Presidente

{"lJ*f,q'\."^ ,tÇ
HELDER MOURA
Re Iator

AN
Me

,/-- /1 / Ç,'tL
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PABX: 81. 3458.'i690
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Comoro Municipol cte

CAMAR IBE

)
l<-

Notificação 00212021

Ao llxcelentíssimo Senhor
NADECIQUEIROZ
Prel'eita do Municipio de Camaragibe /PE - cxercicio 2020
AVENIDA BELMINO CORREIA N"3038-I'IMBI
CEP: 54768-000- CAMARAGIBE-PE

Considerando o princípio consti(ucional da ampla defesa e â garantia do devido
processo legal, a Câmara Munir:ipal de Camaragibe convoca o interessado para
paíicipar da sessâo de julgamento do Parecer Prévio do TCE - PE, Processo I'.C. no

lll00.13-9, acerca das contas da Preleitura lv{unicipal de Camaragibe-PE. exercÍcio
2023, que será realizada no dia 29 de agosto de 2023, às 09 horas na sede do Poder
Legislativo.

Ressaltamos que a interessada poderá usa a I'ribuna da Câmara para apresentar Defesa
pessoalmente ou atraves do seu representante devidamenle constituído através de
procuração.

l'ratando-se Vossa Excelência de parte integrante c interessada no Processo, a

Presidência da Cânrara Municipal de Carnaragibe-PÊ notifica-o nos term(,s acima.

Camaragibe-PE. 22 de AGOSTO de 2021

Atenciosamenle

(,J,nl
t"

RENÊ CABRAL
Presidente

Éa rooRÉC
POR:
OATÀ:
HORA

Edino

PABX: 81. 3458.1690
3458.2689 1 3458.2682

crmaracmgn@yahoo.ctm.br
r,vrYy,ramaÍacanaBgib8.pe,goI.!,

LACEÊDâ

@ *",oJ.fl:i'3:il::ilil,9[i"#'iliff8 e,r

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: R

E
N

E
 D

E
 A

M
O

R
IM

 C
A

B
R

A
L

 N
E

T
O

A
cesse em

: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ee0f6a40-3329-441f-a37d-0122cc14850e



CASA VICENTE LACEPDA DE MENEZES

Cômoro Municipol cle

CAMARAGIBE

Notificaçâo 00112023

A Excelentíssima Senhora
Nadegi Alves de Queiroz
prefeita do Municipio de Camaragibe -PE
Dro Belminio Correia 3038
CEP: 54768000 - Camaragibe -PE

Considerando o princípio constitucional da ampla defesa e a garantia do devido
processo legal, a Câmara Municipal de Camaragibe- PE informa que recebeu do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - TCE/PE, comunicação eletrônica em
que comunica o envio para o Poder Legislativo Municipal, do Parecer Prévio emitido
pela Corte de Contas, referente ao Processo T.C. n" 21100433-9, Prestação de Contas de
Govemo da Prefeitura Municipal de Camaragibe , exercício 2020, para apreciação desta
Casa Legislativa.

Informamos que todos as peças processuais estão disponíveis na página eletrônica do
TCE/PE, uma vez que o referido processo é eletrônico.

Tratando-se Vossa Excelência de parte integrante e interessada no Processo, a
Presidência da Câmara Municipal de Camaragibe-PE, notifica-o para, querendo, tomar
ciência dos Autos e apresentar Defesa junto ao Poder Legislativo, em até 07 (sete) dias
a partir do recebimento desta notificação.

Atenciosamente,

Camaragibe-PE, 3l de julho de 2O23.

a á

Renó Cabral
Presidente
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Viuendo
dias melhores

Prafeiture Municipal dê Camaragibe
Gabinete da PreÍeita

Assunto: Resposta a Notificação no 00112023

Senhor Presidente da Câmara de Vereadores de Camaragibe,

Com os cumprimentos de estilo, a Prefeita de Camaragibe utiliza-
se do presente para apresentar resposta à Notificação no 00112023, de lavra
de V. Exa., conforme ali indicado, manifeslando-se sobre o Parecer Prévio
emitido pelo Tribunal de Contas de Pernambuco (TCE-PE), que recomendou
a aprovação das Contas de Governo da Prefeitura Municipal de Camaragibe,
relativas ao exercício de 2020.

I Prévio emitldo pelo E-PE recomendando a aprovação
das Contas

Na data de 0710312023 houve o julgamento das Contas de
Governo da Municipalidade, exercício de 2020, quando da 6' Sessão
Ordinária - 1' Càmara do TCE-PE, onde foi expedido Parecer Prévio ((Anexo
ll) opinando-se pela aprovação das contas de Governo da Gestora com
meras ressalvas- O referido Acórdão foi publicado posleriormente no Diário
Eletrônico do TCE/PE em 10103123 na página 15.

Consigna-se abaixo, o inteiro teor do Parecer Prévio (/ps/s /,tleris)

Ofício no 15612023rcAA

Ao Excelentíssimo Senhor,
Rene Cabral - PÍesidente da Câmara
Cámara Municipal de Camaragibe
Rua Doutor Domingo Sávio Dias Martins, 258
Bairro Novo, Camaragibe - PE,54774420

Camaragibe/PE, 07 de agosto de 2023

Câmara Municipal oe CantataS e

PRCTOC o
Data

HOii.:

i+:-

6. sEssÃo oRDrNÁR|A oA pRtMEtRA CÂMARA REAL|ZADA EM
07t03 t2023 PROCESSO TCE-PE N' 21100433-9 RELATOR:
CONSELHEIRO CARLOS PORTO Prestaçáo de Conlas - coveÍno
MODALIDADE - r'P.O: 2O2O EXERCICIO: Prefeitura Municipal de
Camaragibe UNIDADE(S) JURISDICIONAOA(S): INTERESSADOS:
NADEGI ALVES DE OUEIROZ RAFAEL GOMES PIMENTEL (OAB
30989.PE) oRGÃo JULGADoR: PRIMEIRA CÂMARA
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO.
PARECER PRÉVIO DESPESA TOTAL COM PESSOAL, LIMITE,
DESCUMPRIMENTO, DISPENSA. PANOEMIA COVID.19,
DEMAIS LIMITES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS.
CUMPRIMENTO. CONTRIBUIÇÔES PREVIDENCIÁRIAS. RGPS E
RPPS. RECOLHIMENTO INTEGRAL, PRINCiPIOS.
RAZOÂBILIDADE. PROPORCIONALIDADE. UNIFORMIOADE
DOS JULGADOS. 1. Devido ao enfrentamento da pandemia de
COVID-19, os municípios peÍnâmbucanos estavam dispensados do

Av. Dr. Belmino Correia, 3038, Timbí, Camaragibe-PE.CEP:54768-000. Foner (81) 2'129-
9500 - CNPJ: 08.260.663/000'l-57. Emaili gabinete@camaragibe.pe.gov.br
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(AMÂRÂ6iBI
-+-

lrivond0
dias melhorÊs

PrefeiluÍa Municipal do Camaragibê
Gabinete da PÍeÍeita

reenquadramento da DTP durântê o exercício de 2020, conforme
prevê o art. 65, inciso l, da LRF, clc o at1.'lo do Decreto Legislativo
Estadual no Ogl2O2O:2. A adoçâo de alíquotas de contÍibuiçáo ao
RPPS em percentual inÍerior ao limite legal, eslando o regime com
resullados previdenciário e atuarial superavitários, tratando-se da
única irregulaÍidade relevante constatada nas Contas de Governo,
ense.ia Íessalvas.@
do Tribunal dê Contas do Estado de Pernambuco em sessâo
Ordinária ealizada em 07/03 /2023. CONSIDERANDO que o
presente processo trâta dê auditoria realizada nas contas de
goveÍno; CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria elaborado pela
Gerência de Contas de Governos Municipais-GEGM,
CONSIDERANDO os argumentos e documentos apresentados na
defesa da inteÍessada; CONSIDERANDO a exlrapolaçâo do limite
de Despesa Total com Pessoal durante todo o exercício íinanceiío,
tendo alcançado o percentual de 57,34o/o da Receita Corrente
Líquida ao término do 3o quadrimestre de 2020, contrariando o
artigo 20, inciso lll, alínea b, da Lei de Responsabilidade Fiscal;
CONSIDERANDO oue não Íoi comorovada a adocâo de
medidas oara a reducâo da DTP. de forma a reconduzir o
percontual ao limitê lêoal. restando descumprido o art.23 da
LRF: GONSIDERANDO. oorém. que devido à oandemia de
COVIO-19. os municioios p€rnambucanos ostavam
disoensados do rg€nouadÍamênto da DTP duíante o axercício
de 2020. conforme qrev6 o aÉ. 65. inqiso l. da LRF, combinado
com o art. ío do Dêcreto Leoislalivo Estadual no 09 /2020:
CONSIOERANDO oue á diíerenca do duodácimo reoassado a
mênor ao Leqislativo ó rêlaüvamgntê Dcquena, insuficiente
oara macular as cootas: CONSIDERANDO oue o
descumorimento do pêrcenlual da alíouota de conlribuicão
previdênciária ao RPPS foi a única iríeoulâíidade relevante
remanescentê: CONSIDERANDO. entÍetanto. oue o RPPS
encerrou o sxercício com r€sultado Drevidenciário
suoeravitário de RS 2E.53í.149.30. além de resullado atuarial
suporavitário no valor d€ RÍ 5.675.674,84: CONSIDERANDO o
cumpÍimento do an. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal;
CONSIDERANDO o cumprimento dos demais limites
conshtucionais e legars drscÍrminados no Anexo Único da presente
deliberaçâo; CONSIDERANOO o recolhimento integral das
contribuiçóes previdenciárias devidas ao RGPS e ao RPPS, tanto a
parte descontada dos servidores quanto a pârte patronal;
CONSIDERANDO que as demais irregularidades apontadas pela
auditoria ensêjam recomendaçôes pâra que nâo voltem a se repetir
em exercícios Íuturos; @
Razoabilidadê. da Prooorcionalidads. da lsonomia e da
@gêE!__dgs__J-u!sg!&§i NADEGI ALVES DE QUEIROZ:
CONSIDERANDO o disposto nos artrgos 70 e 7'l. inciso l.
combinados com o artigo 75, bem como com os artrgos 31, §§ 1o e
2o, dâ Conslituiçáo Federal e o artigo 86, § 1", da Constituição de
Pernambuco; EMITIR Parêcer Prévio recomêndando à Câmara
Municioal de Camaraqibe a das contas doía) Sr(a), aprovaÇão
com ressâlvas NADEGI ALVES OE QUEIROZ. rêlativas ao
exercício financeiro de 2020. DETERMINAR , com base no
disposto no artigo 69 combinado com o artigo 70, inciso V. ambos
da Lei Estadual no 12.60012004, ao atual gestor do(a) PreÍeitura
Municipal de Camaragibe, ou quem vieÍ a sucedê-lo, que atenda,
nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguír relacionadas

Av. Dr. Belmino Correia, 3038, Timbí, Camaragibe-PE.CEP:547ô8-000. Fone: (81) 2129-
9500 - CNPJ: 08.260.663/0001-57. Email: gabinete@camaÍagibe.pe.gov.br
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TÂMÂRÂ6iBI Uiuênd0
dias melhores

Prefeitura Municipal de Camaragibe
Gabinete da Prefeita

Estabelecer na LOA um limite razoável para a abertura de créditos
adicionais diretamente pelo Poder Executivo através de decreto,
sem a jnclusáo de dispositivo inapropriado que amplia o limile Íeal
estabelecido, de forma a náo descaracterizar a LOA como
instrumento de planejamento e, na prática, excluir o Poder
Legislâtivo do processo de altêraçáo oÍçamêntária; Í para
consistência das anformações sobre a receila e Atenta despesa
municipal prestadas aos órgáos de controle; Adotar medidas para
que a Programaçáo Financeira e o Cronograma de Execuçáo
Mensal de Oesêmbolso sejâm elaboÍados levando em
consideração o real comportamento das receitas e despesas
municipais durante o êxercÍcio fiscal para que ambos sêjam
instrumentos eficazes de acompanhamento da polÍtica fiscal do
município; Adotar todas as medidas legais necessárias â
recondução dos gastos com pessoal ao limite estabelecido pela Lei
Complementar n' 101/2000; Aiustar a RCL do município, para fins
de apuraçâo do pêrcentual de compromelimento da DTP,
dsduzindo os valores corretos das transÍeÍências obrigatórias da
União relâtavas às emendas individuais e de bancâda, conforme §
16 do aítigo 166 da Constituiçáo Federal; Providenciar a
egularização, junto ao Legislativo Municipal, da diferença do
duodécimo repassada a menor; Adotar a alíquota de contribuição
de 14ok pa.a os servidores, aposentados e pensionjstas, conÍorme
exige o art. 1 1 da Emenda Constitucional no 'Í03/19, como forma de
resguardar o eguilíbrio financeiro e atuarial do RPPS. Presentes
durante o julgamento do procêsso: CONSELHEIRO MARCOS
LORETO, Presidente da Sessâo : Acompanha CONSELHEIRO
CARLOS PORTO , relatoÍ do processo CONSELHEIRO VALDECIR
PASCOAL : Acompanha Procurador do Ministério Público de
Contas: CRISTIANO PIMENTEL.

É imperioso destacar que o TCE-PE expediu o Parecer Prévio pela
aprovação das contas em consonância com o seu entendimento
jurisprudencial e com a Lei atinente aos pontos analisados, respeitando o
sistema de precedentes, normatizado através do art. 926 do Código de
Processo Civil, aplicável tambem no âmbito administrativo e político-
administratlvo, o qual estabelece a necessidade dos Órgãos Judicantes,
quando do exercício desse munús, respeitarem a sua jurisprudência, assim,
para o caso das Contas em análise, esta Colenda Câmara de Vereadores,
deve também manter seus precendentes, sob pena de incorrer em possível
desrespeito aos Princípios da Motivação, da lsonomia e da lmpessoalidade.
Vêja a Lei Processual o que diz:

Art. 926. Os tribunais devem unifoÍmizar sua jurispÍudência e
mantê-la estável, integÍa e coerente.

Sobre o tema, em recente artigo publicado pelo Ministro do STF
Luís Roberto Barroso e pêla professora Patrícia Perrone Campos Mello,
iNtitUIAdO "TRABALHANDO COM UMA NOVA LÓGICA: A ASCENSÃO DOS
PRECEDENTES NO DIREITO BRASILEIRO", os autores enaltecem a
necessidade de observância ao sistema de precedentes, para que se possa

Av. Dr. Belmino Correia,3038, Timbi, Camaragibe-PE.CEP:54768-000. Fone: (8'l)2129-
9500 - CNPJ: 08.260.663/0001-57. Email: gabinete@camaragibe.pe.gov.br
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Gabinete da Prefeita

prestigiar a razoável duração do processo, a segurança .jurídica, a igualdade
e a eficiência, nos termos dos trechos abaixo transcritosl:

"(.)
TÍês valorês principais iustifi€am a adocâo de um sistema de
rcSÊCg!&g normativos ou vinculantes: a seourânca iuridica. a
tgg!!ie__C__ê__gÍ9iê!gE. A obrigatorjedade de observar as
orientâÇões já firmadas pelas cortes aumenla a pÍevisibilidade do
direito, torna mais determinadas as normas lurídicas e antecrpa a
soluçáo que os tribunais darão a determinados conflitos. O respeito
aos precedentes conslitui um critério objetivo e pré-determinado de
decisáo que incrementa a segurânça juridica. A aDlicacão das
IEgs!!ê§_s9U§09§_ 9s idênticos reduz a oroducáo de
dêcisõ€s conflitantes oolo Judicaário e assequra àquêles que
se encontÍam gm situacão semglhante o mêsmo tratamento.
oromovendo a isonomia.

Por fim, o respeito aos precedentes possibilita que os recursos de
que dispÕe o Judiciário sejam otimizados e utilizados de Íorma
racional. Se os juízes estão obrigados a observar os entendimentos
já proferidos pelos tribunais, eles não consumirâo seu tempo ou os
recuÍsos materiais de que dispôem para redecidir questões já
âpreciadas. Consequentemente, utilizarão tais recursos na solução
de queslóes inéditas, que ainda não receberam resposta do
Judiciário e que precisam ser enÍrenladas. A observância dos
precedentes vinculantes pelos juÍzes, mesmo que nâo concordem
com eles. rcduz, ainda, o trabalho dos tribunais, que não precisam
reexaminar e reformar as decisôes divergentes dos entendimentos
que já pacificaÍam.

Tal ambiente contribui paÍa a rêducão do temgo de duracão
dos processos, d€sestimula domandas aventurei ras e aoduz a
litioiosidade. Têm ainda o condáo de minimizar a sobrecaroa
exoerimenlada pelâs cortes e a aumentar a crêdibil idade e
leqitimidads do Judiciário, que são comprometidas pela demora
na entroqa da preslacâo iurisdicional e por aquilo que a
doutrina convencionou chamar de iurisoÍudéncia lotérica: a
oroducão de decisões dís , conferindo lratamênto
desiqual a iurisdicionados em situacões idênticas. muitas
vezes atá êm um mssmo tribunal. í...)"

Diante das decisões citadas na defesa orévia. e da
importância do sistema de precedentes, conforme ressaltâdo no artiqo
acima. adotou o mesmo entendimento das decisóes antêriormente
proferidas. êm estrito cumorimento aos PrincÍDios da Sequranca
Jurídica, da Coerência entre as decisóes do TCE/PE. da lsonomia e da
EÍiciência.

r lBARROSO Luis Roberto; MELLO, Patricia Perrone Campos: T.abalhaído com uma Nova
Lógica: a Ascênsâo dos Precedentos no Direito Brasileiro. Disponivel em:
httosr//www.conjur.com.brldl/arlioo{rabalhando-looica- ascensao.odf .
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Quantos a eventuais apontamentos feitos quando da emissão do
Parece prévio, apenas por amor ao debate, destaca-se que, no tocante a
extrapolação do limite de Despesa Total com Pessoal durante todo o
exercÍcio financeiro, os prazos para eventual readequação de limite de
despesas estava suspenso por força da Situação de Calamidade em Saúde
causada pela pandemia de COVID-19, onde os municípios pernambucanos
estavam dispensados do reenquadramento da DTP durante o exercício de
2020, conÍorme prevê o art. 65, inciso l, da LRF, combinado com o art. 10 do
Decreto Legislativo Estadual no 09 /2020, conforme reconhecido também pelo
TCE.PE.

No que tange à diferença do duodécimo repassado ao Legíslatívo,
restou positivado no Parecer Previo que "o valor é relativamente pequeno,
insuficiente para macular as contas", incorrendo a falha no campo da
insigniÍicância financeira.

Por Íim, sobreleva-se que foÍam respeitados as demais obrigaçÕes
constitucionais, em especial, as aplicações dos percentuais nas áreas de
Educação e Saúde, ou seja não há falar em qualquer descumprimento das
obrigaÇões constilucionais da Gestora que pudesse macular suas contas.

í.í. Dos obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências
das políticas públicas a sêu cargo

É imperioso rememorar na análise da Prestação de Contas de
Governo, rêmemora-se a necessária veriíicação dos obstáculos e as
dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu
cargo. Assim, vale destacar que o exercício de 2020 representou o ínicro da
Pandemia causada pela COVID-19, onde demandou grandes esforços dos
gestores públicos para a atenuação das graves consequências da pandemia.
Assim, destaca-se, que na análise deste ponto, deve ser observado o ar..22,
§10, da Lei de lntrodução ao Direito Brasileiro:

Art.22. Na inteÍprêtação de normas sobre gestáo pública, seráo
considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor ê as
exlgências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos
direitos dos administrados.

Av. Dr. Belmino Correia, 3038, Timbi, Câmaragibe-PE.CEP:54768-000. Fone: (8'1) 2129-
9500 - CNPJ: 08.260.663/0001-57. Emaili gabinete@cãmaragibe.pe.gov.bÍ
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No ponto que indicou percenlual da alíquota de contribuição
previdenciária ao RPPS a menor, restou consignando pelo TCE-PE que "O
RPPS ENCERROU O EXERCÍCIO COM RESULTADO PREVIDENCIÁRIO
SUPERAVITÁR|O DE R$ 28.531 .149,30, além de resultado atuarial
superavitário no valor de R$ 5.675.674,84, sendo emitido recomendaçáo para
saneamento" e que "o recolhimento integral das contribuições previdenciárias
devidas ao RGPS e ao RPPS, tanto a pafte descontada dos servidores
quanto a parle patronaf' sendo remetido o presente ponto, portanto, para o
campo das recomendações.
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§'10 Em docisão sobrê regularidade de conduta ou validade de ato,
contralo, ajuste, processo ou norma administrativa, serão
consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto,
limitado ou condiclonado a ação do agente. (lncluído pela
Lei no 13.655, de 2018)

§ 2o Na aplicaÇão de sançôes, serão consideradas a naluteza e a
gÍavidade da infrâçâo cometida, os danos que dela pÍovierem para
a administraçáo pública, as circunstâncias agravantes ou
atênuanles e os antecedentes do agente. (lncluído pela Lei n"
'13.655, de 2018)

§ 30 As sânções aplicãdas ao agente serão lêvadas em conta na
dosimetria das demais sanÇÕes de mesma natureza e relativas ao
mesmo fato.

E, ainda, destaca-se que na análise da conduta do agente público,
faz-se necessário verificaí a incidência do artigo 28 da LINDB, o qual
estabelece que:

AÍ1.28. O agente público respondeÍá pessoalmente por suas
decisôês ou opiniões lécnlcâs em caso de dolo ou êrro grosseiro.

lnclusive, o Supremo Tribunal Federal no recente julgamento da
Medida Provisória no 96612020, ao interpretar o art. 28 da LINDB, foi enfático
ao reconhecer que não se responsabiliza o gestor que age de boa-fé apoiado
em parâmetros iurídicos e lécnicos adequados:

IAMARAG;Bt

DIREITO ADMINISTRATIVO- AÇÔES DIRETAS DE
INCONSTITUCIONALIDADE, RESPONSABILIDADE CIVIL E
ADMINISTRAÍIVA DE AGENTES PÚBLIcos, AToS
RELACIONADOS À PANDEMIA DE COVID-19. MEDIDA
PROVISÔRIA N" 966/2020. DEFERIMENTO PARCIAL DA
CAUTELAR. 1. Açóes diretas de inconstitucionalidade que
quêstionam a limilação da responsabilidade civil e administraliva
dos agentes públicos às hipóteses de "erÍo grosseiro" e de "dolo",
com basê no art.28 da Lei de lntroduçáo às Normas do Direito
Brasileiro e na Medida Provisória no 966/2020. Alegação de
violação aos arts. 37, §§ da ConstituiÇão. ao princípio
republicano e ao principio da probidade e da eÍiciência
administrativa. Exame, em sede cautelar, limitado à MP 966/2020,
em relação à qual, efetivamente, se configura o perigo na demora,
diantê do contexlo da pandemia. 2. Decisôes administrativas
rêlacionadas à proteçáo à vida, à saúde e ao meio ambiente devem
observar standards, normas e critérios cientiÍicos e técnicos, tal
como estabelecidos por organizaçôês e entidades internacional e
nacionalmente reconhecidas. Precedentes: ADI 4066. Rel. Min.
Rosa Weber, j.24.08.2017: e RE 627'189, Rel. Min. Dias TofÍoli, j.
08.06.2016. No mesmo sentido, a Lei no 13.979/2020 (art. 30, § 1o),
que dispôs sobre as medidas para o enrrentamento da pandemia
de COV|O19, norma já apÍovada pelo Congresso Nacional, previu
que as medidas de combate à pandemia devem ser delerminadas
"com base em evidéncias científicas e em análises sobre as
intormações estratégicas em saúde". 3. Íais decisôes
administrativas suieitam-se, ainda, aos princípios constilucionais da
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pÍecaução e da prevenção, que impóem juízo de proporcionalidade
e a náo adoção, a priori, de medidas ou protocolos a respeito dos
quais haja dúvida sobre impactos adversos a lais bensjuridicos.
Nesse sentido: ADI 5592, Rel. p/ acórdão Min. Edson Fachin,.i.
1'l.02.2019; RE 627'189, Rel. Min. Dias TofÍolj, j. 08.06.2016. 4.
Cautelar parcialmente deferida, para conferir interpretação
conÍorme a ConstituiÇão ao at1. 20 da MP 96612020, no sentido de
estabelecer que, na caÍacterização de erro gíosseiro, leva-se em
considêrâção a observância, pelas autoridades: (i) dê stândards,
no[mas e critérios cieniíÍicos ê técnicos, tal como estabêlêcidos por
organizações e enlidades internacional e nacionalmenle
reconhecadas; bem como (ii) dos princípios constilucionais da
precauçáo e da prevençáo. 5. ConÍere-se, igualmente,
interpretaçáo conÍorme a Conslituiçâo ao art. 1o da MP 96612020,
para explicitar que, para os fins de tal dispositivo, a autoridade a
quem compete decidir deve €xigir que a opinião técnica trate
expressamênte: (i) das normas e critérios ciêntíÍicos e técnicos
aplicáveis à matérja, tal como estabelecidos por organizaçôes e
entidades internacional e nacionalmenle reconhecidas; e (ii) da
observância dos principios constitucionais da precauçáo e da
prevençáo. 6. Teses: "1. Conflgura erro grosseiro o ato
ãdministrativo que ensejar violação ao direito à vida, à saúde, ao
meio ambiente equilibrado ou impactos adversos à economia, por
inobservância: (i) de noÍmas e critérios científicos e técnicos; ou (ii)
dos principios constitucionais da precaução e da prevenÇâo. 2. A
autoridade a quem compete decidiÍ deve exigir que as opiniões
técnicas em que baseará sua decisáo tralem expressamente: (i)
das normas e critérios ciêntíÍicos e técnicos aplicáveis à matéria, tal
como estabelecidos por organizações e entidades inlêrnacional e
nacionalmente reconhecadas; e (ii) da observância dos princípios
conslitucionais da precauçáo e da prevenção, sob pena de se
tornarem corresponsávêis por eventuais violações a direitos".

A atual gestão municipal editou a Orientação Técnica no

O01|2O21|CGM, que "dlçõe sobre o procedimento para acompanhamento e
fiscalização do cumpimento das determinações exaradas pelo Tribunal de
Contas do Estado de Pernambuco, nos termos do aft. 69, da Lei Estadual n"
12.600/04" .

A necessidade do cumprimento das determinações, através da
adoção de medidas saneadoras, tem espeque no art.69, da Lei Orgânica do
TCE/PE, in verbis.

Art.69. As dêteÍminações e medidas saneadoras delibeÍadas pelo
Tribunal de Contas vinculam o responsável ou quem lhe haja

Av. DÍ. Belmino Correia, 3038, Tímbí, Camaragibe-PE.CEP:547ô8-000. Fone: (81) 2129-
9500 - CNPJ: 08.260.663/0001-57. Email: gabinete@camaragibe.pe.gov.br
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Pugna-se portanto, pela aprovação das contas, ainda que com
ressalvas, considerando tambem os obstáculos e as dificuldades reais do
gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, coníotme art.22
da LINDB e a inexistência de dolo ou erro grosseiro, conforme at1.28 da
LINDB.
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sucedido com vistâs â não reincidência passível dê cominaçâo das
sanções previstas nesta Lei. (Redaçâo alteíada pelo art. 10 da Lqi
n''14.725. de 9 de iulho de 20'Í2.)

Parágtato único. O controle interno dos Poderes e órgâos
submetidos à competência do Tribunal de Contas deverá manter
arquivo atualizado de todas as recomendações exaradas em suas
Deliberaçóes de íorma a observar o seu dêvido cumprimento.

Não obstante a determinação ser, habitualmente, drrecionada a
Chefe do Poder Executivo, faz-se necessária a participaÇão de outros
órgãos/entes que compõem â Estrutura Organizecionel da Prefeiturâ
Municipal de Camaragibe, visando à correta adoção de medidas saneadoras,
pelos atuais geslores da Edilidade, com vistas a não rerncidência das falhas
outrora apontadas pelo TCE/PE.-

Atualmente, as recomendações exaradas no Parecer Prévio em
epígrafe já estão em Íase de implementação através da atuação dos
órgáos/entes municipais competentes legalmente, de acordo com suas
atribuições consignadas na Lei Municipal no 73612017, alterada pela Lei
Municipal no 76812018.

3- Conclusão

Ex posrlls, considerando que compete privativamente a Câmara
Municipal de Camaragibe "julgar, anualmente, as contas prestadas pelo
Prefeito, e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos do governo",
nos termos do art.22, inciso Xll, da Lei Orgânica Municipal, ouqna-se pela
Aprovacão das Contas de Governo. exercício de 2020, ainda que com
ressalvas, considerando inclusive, o Parecer Prévio emitido pelo TCE-PE,
opinando pela aprovaÇão das contas com ressalvas.

Sem mais para o momento, renovam-se os votos de estima e
consideração

NADEGI AL
DE QUEIR
'16

"GR.fêiroz
Prefeita do Municíplo de Camaragibe
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Processo TC n." 2l 100433-9

Comunicação n." 157752

Certidão de Ciência de Comunicação Eletrônica

Certifico, em cumprimento ao disposto no art. 2" da Lei Estadual n' 12.600/2004, que, em
26/0512023, Câmara Municipal de Camaragibe foi cientificado(a) de comunicação
expedida por essa Corte de Contas.
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TAREFAS

Processo no 21100433-9

Minhas pendências

PENDÊNcrA orsrrrunrÁRro rNícro PRAZO BLOQUEADO POR AçÃO

REN E DE AMORIM
CABRAL NETO

DESBLOQUEAR

Analisar
notificação sobre
jul8amento do
Legislativo

Câmara Municipal
de Camaragibe -

RENE DE AMORII\,4

CABRAL NETO

15/05t2023 28t08/2023
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TAREFAS

Processo n" 21 100433-9

Minhas pendências

PENDÊNCIA DESTINATÁRIO rNÍcro PRAZO BLOQUEADO POR AçÃO

RENE DE AMORIM
CABRAL NETO

Analisar
notificação sobre
julgamento do
Legislativo

Câmara Municipal
de Camaragibe -

RENE DE AMORIIV
CABRAL NETO

15/05/2023 28/08t2023
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PROCESSO TCE-PE N' 21 I 00433-9
RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO
MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo
EXERCíCtO:2020
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Camaragibe

INTERESSADOS:

NADEGI ALVES DE QUEIROZ

RAFAEL GOMES PTMENTEL (OAB 30989-PE)

ORGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

PARECER PRÉVlO

DESPESA TOTAL COM PESSOAL.
LIMITE. DESCUMPRIMENTO.
DISPENSA. PANDEMIA COVID-19.
DEMAIS LIMITES LEGAIS E
CONSTITUCIONAIS.
CUMPRIMENTO. CONTRIBUIÇÔES
PREVIDENCIÁRIAS. RGPS E RPPS.
RECOLHIMENTO INTEGRAL.
PRINCíPIOS. RAZOABILIDADE.
PROPORCIONALIDADE.
UNIFORMIDADE DOS JULGADOS.

1. Devido ao enfrentamento da
pandemia de COVID-19, os
municípios pernambucanos estavam
dispensados do reenquadramento da
DTP durante o exercício de 2020,
conforme prevê o art. 65, inciso l, da
LRF, c/c o art. '1o do Decreto
Legislativo Estadual n" 0912020:
2. A adoçáo de alíquotas de
contribuição ao RPPS em percentual
inferior ao limite legal, estando o
regime com resultados previdenciário
e atuarial superavitários, tratando-se
da única irregularidade relevante
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6" SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM O7l03
12023

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: R

E
N

E
 D

E
 A

M
O

R
IM

 C
A

B
R

A
L

 N
E

T
O

A
cesse em

: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ee0f6a40-3329-441f-a37d-0122cc14850e



D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: R

E
N

E
 D

E
 A

M
O

R
IM

 C
A

B
R

A
L

 N
E

T
O

A
cesse em

: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ee0f6a40-3329-441f-a37d-0122cc14850e



constatada nas Contas de Governo,
enseja ressalvas.
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Decidiu, à unanimidade, a PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 07/03
t2023,

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada
nas contas de governo;

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria elaborado pela Gerência de
Contas de Governos Municipais-GEGM;

CONSIDERANDO os argumentos e documentos apresentados na
defesa da interessada;

CONSIDERANDO a extrapolação do limite de Despesa Total com
Pessoal durante todo o exercício financeiro, tendo alcançado o
percentual de 57,34o/o da Receita Corrente Líquida ao término do 3o
quadrimestre de 2020, contrariando o artigo 20, inciso lll, alínea á, da
Lei de Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO que não foi comprovada a adoção de medidas para
a redução da DTP, de forma a reconduzir o percentual ao limite legal,
restando descumprido o at1. 23 da LRF;

CONSIDERANDO, porém, que devido à pandemia de COVID-19, os
municípios pernambucanos estavam dispensados do reenquadramento
da DTP durante o exercício de 2020, conforme prevê o art. 65, inciso l,

da LRF, combinado com o art. 1o do Decreto Legislativo Estadual no 09
t2020;

CONSIDERANDO que a diferença do duodécimo repassado a menor
ao Legislativo é relativamente pequena, insuficiente para macular as
contas;

CONSIDERANDO que o descumprimento do percentual da alíquota de
contribuição previdenciária ao RPPS foi a única irregularidade relevante
remanescente;

CONSIDERANDO, entretanto, que o RPPS encerrou o exercício com
resultado previdenciário superavitário de R$ 28.531.'149,30, alem de
resultado atuarial superavitário no valor de R$ 5.675.674,84;

CONSIDERANDO o cumprimento do art. 42 da Lei de
Responsabilidade Fiscal;
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CONSIDERANDO o cumprimento dos demais limites constitucionais e
legais discriminados no Anexo Único da presente deliberação;

CONSIDERANDO o recolhimento integral das contribuiçÕes
previdenciárias devidas ao RGPS e ao RPPS, tanto a parte descontada
dos servidores quanto a parte patronal;

CONSIDERANDO que as demais irregularidades apontadas pela
auditoria ensejam recomendaçóes para que não voltem a se repetir em
exercÍcios futuros;

CONSIDERANDO os princípios da Razoabilidade,
Proporcionalidade, da lsonomia e da Coerência dos Julgados;

da

NADEGI ALVES DE QUEIROZ:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso l, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31 , §§ 1" e 2o, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1", da Constituiçáo de Pernambuco

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de
Camaragibe a aprovação com ressalvas das contas do(a) S(a).
NADEGI ALVES DE QUEIROZ, relativas ao exercício financeiro de
2020.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual no 12.60012004, ao
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Camaragibe, ou quem
vier a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as
medidas a seguir relacionadas :

1. Estabelecer na LOA um limite razoável para a abertura de
créditos adicionais diretamente pelo Poder Executivo através
de decreto, sem a inclusão de dispositivo inapropriado que
amplia o limite real estabelecido, de forma a não
descaracterizar a LOA como instrumento de planejamento e,
na prática, excluir o Poder Legislativo do processo de
alteração orÇamentária;

2. Atentar para consistência das informaçôes sobre a receita e
despesa municipal prestadas aos órgãos de controle;

3. Adotar medidas para que a Programação Financeira e o
Cronograma de Execução Mensal de Desembolso sejam
elaborados levando em consideração o real comportamento
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das receitas e despesas municipais durante o exercício fiscal
para que ambos sejam instrumentos eÍicazes de
acompanhamento da política fiscal do município;

4. Adotar todas as medidas legais necessárias à recondução
dos gastos com pessoal ao limite estabelecido pela Lei
Complementar n''l 01/2000;

5. Ajustar a RCL do município, para fins de apuração do
percentual de comprometimento da DTP, deduzindo os
valores corretos das transÍerências obrigatórias da União
relativas às emendas individuais e de bancada, conforme §
16 do artigo 166 da Constituição Federal;

6. Providenciar a regularização, junto ao Legislativo Municipal,
da diferença do duodécimo repassada a menor;

7. Adotar a alíquota de contribuição de 14o/o para os servidores,
aposentados e pensionistas, conforme exige o art. 11 da
Emenda Constitucional no 103/19, como forma de resguardar
o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO MARCOS LORETO , Presidente da Sessão
Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS PORTO , relator do processo

CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: CRISTIANO PIMENTEL
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ESTADO Df, Pf,RNAMBUCO

TRIBUNÀL DE CONTÀS

Ofício TCE-PE/DP/NAS/GEEC n.' 0435/2O23 (Comunicação n" 157752)

Processo TC n.'2l 100433-9

Modalidade: Prestação de Contas

Tipo: Govemo
Unidade Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Camaragibe

Recife, l5 de Maio de 2023

Sr. Presidcnte da Câmara Municipal de Camaragibe,

Cumprimentando V. Ex.", envio cópia do Parecer Prévio emitido poÍ esta Corte de Contas, de

acordo com o artigo 71, inciso I, c/c o artigo 75, caput, ambos da Constituição Federal e publicado no
Diáriô Eletrônico deste Tribunal em 10103/2023, Íeferente ao Processo T.C. N'2l100433-9, Prestaçâo

de Contas de Governo da Prefeitura Municipal de Camaragibe, exercício de 2020, para apreciação dessa

Casa Legislativa, observado o quoÍum estabelecido no § 2', do artigo 31, da Constituiçâo Federal e o
prazo de 60 (sessenta) dias para o devido pronunciamento previsto no § 2', do artigo 86 da Constinrição
do Estado de Pernambuco.

Conforme dispõe o artigo 2' da Resoluçâo TCE-PE n" 08/2013, fnalizado o julgamento das

contas do Chefe do Executivo, os presidentes de Câmaras Municipais enviarâo oficio ao Tribunal de

Contas, no prazo de l5 (quinze) dias, infonnando sobre o julgamento.

Para os processos eletrônicos do TCE-PE, disponiveis apenas eletronicamente no sistema e-

TCEPE, o resultado do julgamento deverá ser enviado em resposta à presente comunicaçâo, em até 75

diâs contados do recebimento do parecer prévio, juntamente com os documentos comprobatórios
previstos na citada Resolução, como seguc:

. A comprovação da notificação dos interessados pela defesa;

' as atas das deliberações das comissôes e plenário;
. o quórum, o número de votos proferidos em cada setrtido e os eucaminhamentos feitos;
o a motivação, em caso de divergência, do parecer prévio;

' o atendimento à norma do parecer prévio prevalecer, salvo dois terços dos votos em conhário;

' a comprovação de publicação da deliberação.

Será considerada como data de recebimento do parecer prévio pela Câmara, e, portanto, o marco

inicial para a contagem dos prazos para apreciaçào e envio do resultado do julgamento, a data rle ciência
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no sistema e-TCEPE desta comunicação. pelo Presidcnte da Câmara, ou dcz dias após sua expcdição,

conforme estabelecido na Resolução TC 2112013, artigo 18, §§ t' e 2', quanto à ciência das

comunicaçôes eletrônicas.

Todos os documentos processuais estão disponíveis no painel do usuário do e-TCEPE, desde a
publicação do Parecer Prévio, além de estarcm no sítio do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco
para consulta pública.

A seguir, exibimos link para facilitar a consulta direta a este pÍocesso e seus documentos para

fins dejulgamento por este Poder Legislativo:

http://etce.tce.pe-gov.br/epp/ConsultaExternaTCE/listview.seam?cprc=21 100433&digito=q

Respeitosamente,

IAssinado digitalmente]
JOSÉ DEODATO SANTIAGO DE ALENCAR BARROS

Dirctor de Plenário

A Sua Excelência, o(a) Seúor(a)
RENE DE AMORIM CABRAL NETO
Presidente da Câmara Municipal de Camaragibe
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812023.10 08 PRESTAÇÀO DE CONTAS 2020 - âlexfelicianomiguetl g83@gmait.com - Gnrait

------ Forwarded message ------
De: alex feliciano miguêl <Ale4b[giAlglflguell 983@gmail.com>
Date: ter., 20 de jun. dê 2023 às 12:04

subject: Fwd: PRESTAÇÃO DE CONTAS 2O2O

To: jandrecoÍreiamelo@gmail.com <iandrecorreiamelo@gmail.com>, moisesmeusanto.2l @gmail.com <

<antonio borba@hotmail.com>, helderiosemof'I996@gmail.com <helderjosemofl996@gmail.com>,
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Marcadores

<vereadormanoelrodriggCsl@gmail.com>, jLrnior-ferreira 12.1@hotmail.com <junior-ferreiÍa1 2'l@hotmail.com>

------ Forwarded message ------
De: alex feliciano miguel <alexfelicianomiguell933@gmail.com>

Date: ter.,20 dejun. de 2023 às 11:59

subject: Fwd: PRESTAÇÃO DE CONTAS 2020

To: <junior-ferreira 1 2'1 @hotmail.com>

------ Forwarded message -------
De: alex fêliciano miguel <alexíelicianomiguell 983@gmail.com>
Date: ter., 20 de jun. de 2023 às 10:55

subject: Fwd: PRESTAÇÃO DE CONTAS 2020
To: <legislativocmc@outlook.com>
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